
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 351.480 - RS (2016/0068391-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GABRIEL BIAZI E OUTRO
ADVOGADO : GABRIEL BIAZI E OUTRO(S) - RS083068 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CRISTIANO RODILEI TEIXEIRA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA DA DROGA E MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. A individualização da pena, como atividade discricionária vinculada do julgador, 
será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, 
quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência e o 
princípio da proporcionalidade.
3. Valorados negativamente, pelas instâncias antecedentes, a natureza altamente 
lesiva da droga apreendida (cocaína), assim como os maus antecedentes do réu, 
não se mostra desarrazoado o aumento da pena-base em apenas seis meses de 
reclusão (art. 59 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006).
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1577911 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 351.480 - RS (2016/0068391-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GABRIEL BIAZI E OUTRO
ADVOGADO : GABRIEL BIAZI E OUTRO(S) - RS083068 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CRISTIANO RODILEI TEIXEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de CRISTIANO RODILEI TEIXEIRA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 anos e 5 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 530 dias-multa, como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Em grau recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
Neste writ, os impetrantes alegam manifesto constrangimento ilegal, porquanto 

ausente fundamento concreto para a exacerbação da pena-base. Afirmam que as circunstâncias 
judiciais referentes à culpabilidade e às consequências do delito foram valoradas, indevidamente, 
com base em argumentos inerentes ao próprio tipo penal, que não servem para agravar a pena.

Requerem, assim, o redimensionamento da pena-base ao mínimo legal.
Liminar indeferida (e-STJ, fl. 98).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 108-162).
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 

238-251).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

O Tribunal de origem manteve a dosimetria da pena operada em primeiro grau 
sob os seguintes fundamentos:

A pena-base foi fixada em 05 anos e 06 meses de reclusão, considerando a 
presença de vetores negativos: (a) culpabilidade; (b) antecedentes; (c) 
conseqüências.
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Penso que os vetores negativos apontados, realmente, pesam contra o 
apelante, muito embora não compartilhe integralmente do critério 
(fundamento) para defini-los como desfavoráveis.
A culpabilidade, realmente, é intensa, considerando a pertinácia e a presença 
do dolo direto e de propósito, os quais estão a indicar uma conduta mais 
reprovável.
[...]
No que diz com os antecedentes, ostentando o réu mais de uma 
condenação transitada em julgada, uma delas pode ser ponderada, na 
primeira fase, como maus antecedentes e a outra ou as demais servem para 
elevar, na segunda fase, a pena pelo reconhecimento da reincidência, sem 
ocorrer em o bis in idem, conforme tem decidido o Superior Tribunal de 
Justiça. Não é outra a orientação do Pretório Excelso4. 
As conseqüências são graves. É que a lei não objetiva evitar somente o "... 
dano estritamente individual.." (pessoas que recebem a droga para 
consumi-la), "... mas ao coletivo, pela traficância que possa despertar ou 
ocasionar.", conforme deixou assentado o Pretório Excelso, quando do 
exame do RE 109.435-4, da relatoria do eminente Ministro Célio Borja (leis 
penais especiais e sua interpretação jurisprudência., Alberto Silva Franco e 
Outros, Tomo 2, 5ª edição, 2ª  tiragem, fl. 684). Assim, "Sua punição leva 
em conta o perigo que as substâncias entorpecentes representam para a 
saúde pública, e não a lesividade comprovada em caso concreto".
0 fato pelo qual foi condenado os acusado não pode ser considerado de 
pequena relevância penal. "A difusão maciça do consumo de drogas nas 
últimas décadas", conforme assevera Carlos Alberto plastino (Psicanalista, 
cientista político e economista, Professor de IMS-UERJ e da PUC-Rio - 
trabalho apresentado no Seminário Internacional sobre Toxicomanias, em 8 
de julho de 2000), "transformou a toxicomania numa grave questão 
social.". Além disso, cresce a violência causada pelo uso de drogas. Com 
efeito, "O Brasil é citado nas primeiras páginas do novo relatório do 
Conselho Internacional de Controle de Narcóticos, órgão das Nações 
Unidas, como um exemplo da violência causada pelas drogas. Segundo o 
documento, boa parte dos 30 mil assassinatos que ocorrem por ano no país 
está relacionada ao tráfico ou ao uso de drogas. "A violência relacionada 
com as drogas é um desafio nacional particularmente sério, que tem um 
grande impacto nas comunidades", diz o relatório." - do artigo "ONU: 
violência ligada à droga é 'desafio nacional' - de Lisandra Paraguassú).
Não podemos desconsiderar, ainda, a natureza substância comercializada, a 
cocaína.
[...]
Resulta, daí, que a pena-base não deveria ser fixada no mínimo legal. Com 
efeito, "O Juiz tem poder discricionário para fixar a pena-base dentro dos 
limites legais, mas este poder não é arbitrário porque o caput do art. 59 do 
Código Penal estabelece um rol de oito circunstâncias judiciais que devem 
orientar a individualização da pena-base, de sorte que quando todos os 
critérios são favoráveis ao réu, a pena deve ser aplicada no mínimo 
cominado; entretanto, basta que um deles não seja favorável para que a 
pena não mais possa ficar no patamar mínimo (destaquei - passagem da 
ementa do HC 76196/GO-GOIÁS, Ministro Maurício Corrêa, j. 
29/09/1998, Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal). (e-STJ, fls. 
70-76).

Documento: 1577911 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2017 Página  4 de 4



 
 

 

Primeiramente, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
discricionária vinculada do julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência e o 
princípio da proporcionalidade. 

Dentro do sistema trifásico adotado pelo legislador pátrio, na primeira etapa do 
cálculo, a pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 
59 do CP. Tratando-se de condenado pelo delito de Tráfico de Drogas, o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da 
droga apreendida, assim como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais 
elencadas no art. 59 do Código Penal.

No caso, não se identifica o alegado constrangimento suportado pela defesa, pois 
foram considerados elementos válidos para majorar a pena-base – apenas em seis meses de 
reclusão –, na medida em que ressaltada a existência de sentença condenatória anterior 
desfavorável ao paciente, assim com a natureza altamente lesiva da substância apreendida 
(cocaína).

Em verdade, o paciente foi beneficiado com o pequeno aumento operado pelas 
instâncias antecedentes à vista de duas circunstâncias judiciais que lhe são negativas.

Desse modo, uma vez apresentados elementos idôneos para a majoração da 
reprimenda, e levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente cominada ao delito 
(5 a 15 anos), não se mostra desproporcional o pequeno aumento na pena-base, a autorizar a 
intervenção excepcional desta Corte.

O Superior Tribunal de Justiça tem reiterados julgados, inclusive, de que a 
natureza da droga apreendida, por si só, justificaria a elevação da pena-base em seis meses de 
reclusão, sem se falar em desproporcionalidade.

Confira-se:

"[...]
2. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena, haja vista que a 
exasperação da pena-base deu-se em razão da natureza da substância 
entorpecente  apreendida  -  cocaína  -,  ao  passo que o quantum de 
redução  na  terceira  etapa  da  dosimetria  foi determinado em 1/2 
(metade)  em  razão  da  quantidade  do  entorpecente apreendido - 9 
porções  de  cocaína,  pesando  aproximadamente  3,20  g  -, motivos 
diversos, pois.
[...] 6.  É assente neste Tribunal Superior  que  para  os casos em que o 
agente tenha sido condenado a pena inferior a quatro anos de reclusão (in 
casu, 2 anos, 1 mês e 20 dias de reclusão) e presentes circunstâncias 
judiciais desfavoráveis idôneas  à  elevação da pena-base acima do mínimo 
legal, aplica-se o regime   semiaberto  para  o  início  de  cumprimento  da  
pena,  em observância ao artigo 33, parágrafos 2º e 3º, do Código Penal.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir  a  pena imposta ao paciente para 2 anos, 1 mês e 20 dias de 
reclusão e 200 dias-multa.
(HC 362.559/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016).

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA  DA  DROGA  
(COCAÍNA).  POSSIBILIDADE.  ART.  42  DA LEI N. 11.343/2006. 

Documento: 1577911 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 

QUANTIDADE INEXPRESSIVA. AUMENTO DESPROPORCIONAL. 
CAUSA DE  DIMINUIÇÃO  DO  ART.  33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
RÉ QUE SE DEDICA  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS. 
INAPLICABILIDADE. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO.  
REEXAME  DE PROVAS. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 
legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2.  No  termos  do  art.  42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a 
natureza   da   droga   apreendida   são   preponderantes  sobre  as 
circunstâncias  judiciais estabelecidas no art. 59 do Código Penal e podem  
justificar  a  fixação  da  pena-base  acima do mínimo legal, cabendo  a  
atuação  desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no 
quantum aplicado.
3. Embora o Superior Tribunal de Justiça já tenha se manifestado que a  
aferição  negativa  da  natureza  da  droga  na  primeira fase da dosimetria  
atende  o  critério  estabelecido  no  art. 42 da Lei de Drogas,   as   
particularidades   do  caso  concreto,  recomendam  a readequação  da  
pena inicial, sobretudo quando favoráveis as demais circunstâncias  
judiciais  e  verificada  a  ínfima quantia de droga apreendida   -  apenas  7  
decigramas  de  cocaína  -.  Portanto,  é suficiente o aumento da pena-base 
em seis meses de reclusão.
[...]
6.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a pena final pelo delito de tráfico para 5 anos e 6 meses de reclusão, 
mais 550 dias-multa.
(HC 378.627/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/12/2016, DJe 07/12/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0068391-8 HC 351.480 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00256989020128210013  01321200083926  03928556120138217000  1321200083926  
256989020128210013  3928556120138217000  70056682289

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL BIAZI E OUTRO
ADVOGADO : GABRIEL BIAZI E OUTRO(S) - RS083068 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : CRISTIANO RODILEI TEIXEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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